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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

 

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:   a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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COESÃO. 

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
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III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanen-

te, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se a:” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras in-
frações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacio-
nal e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fa-
zendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de com-
petência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária 
da União.

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado 
e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na for-
ma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organi-
zado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, 
na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de car-
reira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preser-
vação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além 
das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil.

§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador 
do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a se-
gurança dos estabelecimentos penais.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019)

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente 
com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos ór-
gãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades.   (Vide Lei nº 13.675, de 2018)  Vigên-
cia

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais des-
tinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei. (Vide Lei nº 13.022, de 2014)

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos ór-
gãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 
39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias 
públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân-
sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: DOS CRIMES CONTRA A PES-
SOA E CONTRA O PATRIMÔNIO (ARTIGOS 121 A 183)

Os crimes contra a pessoa protegem os bens jurídicos, sendo 
eles a vida e integridade física da pessoa, podem ser encontrados 
no artigo 121 ao 154 do Código Penal. A jurisprudência é vasta 
sobre tais tipos penais e muitas vezes repleta de polêmicas, como 
no caso do aborto, por exemplo.

Homicídio
O homicídio simples consiste em matar alguém. 
O homicídio privilegiado recebe diminuição de pena de 1/6 a 

1/3, desde que o motivo seja de relevante valor moral ou social, 
sob domínio de violenta emoção ou logo após injusta provocação 
da vítima.

O homicídio é qualificado e recebe pena-base maior, nos casos 
de pagamentos, promessa de recompensa ou outro motivo torpe 
(ex: matar por dinheiro); Emprego de veneno, fogo, explosivo, asfi-
xia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel (ex: queimar a pessoa 
viva), que possa resultar perigo comum (ex. incendiar um prédio 
para matar seu desafeto); Traição, emboscada, dissimulação ou ou-
tro recurso que dificulte a defesa do ofendido (ex. matá-lo em rua 
sem saída), para assegurar a execução, ocultação, impunidade ou 
vantagem de outro crime (ex. matar a testemunha de um crime).

O feminicídio é uma espécie de homicídio qualificado, no qual 
o agente mata a mulher por razões da condição de sexo feminino, 
isto é, no contexto de violência doméstica ou familiar ou menospre-
zo e discriminação à condição de mulher.
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Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de 
cargo ou função pública ou invoca a condição de agente público 
para se eximir de obrigação legal ou para obter vantagem ou 
privilégio indevido.

Art. 34. (VETADO).
Art. 35. (VETADO).
Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade 

de ativos financeiros em quantia que extrapole exacerbadamente 
o valor estimado para a satisfação da dívida da parte e, ante a 
demonstração, pela parte, da excessividade da medida, deixar de 
corrigi-la:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exame de 

processo de que tenha requerido vista em órgão colegiado, com o 
intuito de procrastinar seu andamento ou retardar o julgamento:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio 

de comunicação, inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de 
concluídas as apurações e formalizada a acusação: (Promulgação 
partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

CAPÍTULO VII
DO PROCEDIMENTO

Art. 39. Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos delitos 
previstos nesta Lei, no que couber, as disposições do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. O art. 2º da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º ........................................................................................
...............

....................................................................................................
....................

§ 4º-A O mandado de prisão conterá necessariamente o 
período de duração da prisão temporária estabelecido no caput 
deste artigo, bem como o dia em que o preso deverá ser libertado.

....................................................................................................
.....................

§ 7º Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a 
autoridade responsável pela custódia deverá, independentemente 
de nova ordem da autoridade judicial, pôr imediatamente o preso 
em liberdade, salvo se já tiver sido comunicada da prorrogação da 
prisão temporária ou da decretação da prisão preventiva.

§ 8º Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no 
cômputo do prazo de prisão temporária.” (NR)

Art. 41. O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações 
telefônicas, de informática ou telemática, promover escuta 
ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial 
ou com objetivos não autorizados em lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judicial 
que determina a execução de conduta prevista no caput deste 
artigo com objetivo não autorizado em lei.” (NR)

Art. 42. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 227-A:

“Art. 227-A Os efeitos da condenação prevista no inciso I do 
caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por 
servidores públicos com abuso de autoridade, são condicionados à 
ocorrência de reincidência.

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da função, 
nesse caso, independerá da pena aplicada na reincidência.”

Art. 43. (VETADO). 
Art. 43. A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 7º-B: (Promulgação partes vetadas)
‘Art. 7º-B Constitui crime violar direito ou prerrogativa de 

advogado previstos nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta 
Lei:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.’”
Art. 44. Revogam-se a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, 

e o § 2º do art. 150 e o art. 350, ambos do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e 
vinte) dias de sua publicação oficial.

NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS

Qualquer pessoa pode estar sujeita a acidentes. Desde os mais 
leves, como um pequeno corte no dedo, até os mais sérios, como, 
engasgos, atropelamentos e até picadas de insetos venenosos. 
Para todos os casos, o mais importante, inicialmente, é identificar a 
gravidade de cada situação.

Há casos cuja gravidade é tão acentuada, que é necessário um 
socorro médico imediato. Porém, até mesmo em situações assim, é 
possível prestar um atendimento inicial (mesmo que você não seja 
da área de saúde), enquanto o paciente espera o socorro médico. 
Essa forma de medida inicial é chamada de primeiros socorros.

As noções básicas de primeiros socorros podem abranger 
diversos tipos e formas de acidentes. Entretanto, alguns casos são 
tão comuns e simples de resolver, ou, pelo menos, amenizar, que, 
vale à pena, observar para aprender como lidar com cada ocasião.

Ferimentos
Antes de começar a tratar de um ferimento, lave bem as mãos 

com água e sabão e, se tiver como, utilize uma luva. Lave o ferimento 
com água comum e, então, use água oxigenada para desinfetar. Se 
houver presença de algum corpo estranho, por exemplo, vidro, 
metal e outros, tente removê-lo com uma pinça, se for de pequeno 
tamanho. Se for grande, é melhor esperar o médico.

Após desinfetar, seque com algodão limpo e, depois, aplique 
um produto antisséptico. Caso o ferimento seja pequeno, um Band-
Aid pode ajudar. Porém, se o ferimento for maior, é mais seguro 
usar gaze esterilizada, presa com esparadrapo.
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– Devem verificar-se o tipo e importância das lesões, controlar 
o pulso e a respiração do ferido. 

– Os feridos graves deverão ser cuidados de acordo os princípios 
explicados em baixo. 

A – Paragem respiratória: Desobstruir vias respiratórias, 
praticar respiração artificial. 

B – Hemorragias: Colocar o ferido numa posição correta; aplicar 
atadura que impeça a hemorragia. 

C – Estado de choque: Tomar medidas preventivas: alívio da 
dor; repouso; proteção do frio. 

Na maioria das situações, exceto nos casos de suspeita de 
fratura da coluna vertebral ou do pescoço, deverá colocar a vítima 
na posição lateral de segurança (PLS). 

Posição Lateral de Segurança 
1 – Vire o corpo da vítima inconsciente, mas ainda a respirar, 

para a posição lateral de segurança, o que impedirá que sangue, 
saliva ou a língua obstruam as vias respiratórias. 

2 – Estenda ao longo do corpo da vítima o braço que ficar mais 
perto de si. cruze o outro braço sobre o peito. Cruze a perna mais 
afastada sobre a que está mais próxima. 

3 – Ampare a cabeça da vítima com uma das mãos e com a 
outra agarre-a pela anca mais afastada. 

4 – Vire a vítima de bruços, puxando-a rapidamente para si e 
amparando-a com os joelhos. 

5 – Puxe a testa da vítima para trás, de modo a que a 
garganta fique direita. Assim, as vias respiratórias manter-se-ão 
desimpedidas, o que permite que a vítima respire livremente. 

6- Dobre o braço que fica mais próximo de si para lhe sustentar 
o tronco. Dobre a perna mais próxima para servir de apoio ao 
abdómen. Retire o outro braço de debaixo do corpo. 

Quando há fratura de um braço ou de uma perna ou por 
qualquer motivo esse membro não puder ser utilizado como apoio 
da vítima na posição lateral de segurança, coloque um cobertor 
enrolado debaixo do lado ileso da vítima, o que elevará o corpo 
desse lado e deixará as vias respiratórias desimpedidas. 

Os 10 mandamentos do socorrista 
1 – Mantenha a calma. 
2 – Tenha em mente a seguinte ordem de segurança quando 

você estiver prestando socorro: 
Você é a prioridade (o socorrista). 
Depois a sua equipe (incluindo os transeuntes). 
E por último e nem menos importante, a vítima. Isso parece 

ser contraditório a primeira vista, mas tem o intuito básico de não 
gerar novas vítimas. 

3 – Ao prestar socorro, é fundamental ligar ao atendimento pré-
hospitalar de imediato ao chegar no local do acidente. Podemos por 
exemplo discar 3 números: 112. 

4 – Sempre verifique se há riscos no local, para você e sua 
equipe, antes de agir no acidente. 

5 – Mantenha sempre o bom senso. 
6 – Mantenha o espírito de liderança, pedindo ajuda e afastando 

os curiosos. 
7 – Distribua tarefas, assim os transeuntes que poderiam 

atrapalhar ajudá-lo-ão e sentir-se-ão mais úteis. 

8 – Evite manobras intempestivas (realizadas de forma 
imprudente, com pressa). 

9 – Em caso de múltiplas vítimas dê preferência àquelas que 
correm maior risco de vida como, por exemplo, vítimas em parada 
cardiorrespiratória ou que estejam sangrando muito. 

10 – Seja socorrista e não herói (lembre-se do 2º mandamento). 

— Paragem cardíaca 

Sinais e sintomas 
Ausência de pulso e dos batimentos cardíacos, além de 

acentuada palidez. Se detectado algum desses sinais a ação deve 
ser imediata e não será possível esperar o médico para iniciar o 
atendimento. 

O que fazer 
Aplique a massagem cardíaca externa. Como fazer a massagem 

cardíaca: Colocar a vítima deitada de costas em superfície plana 
e dura. As mãos do atendente de emergência devem sobrepor a 
metade inferior do esterno. Os dedos ficam abertos sem tocar o 
tórax. A partir daí deve-se pressionar vigorosamente, abaixando o 
esterno e comprimindo o coração de encontro a coluna vertebral. 
Em seguida, descomprima. 

Repetições: quantas forem necessárias até a recuperação 
dos batimentos. É recomendável a média de 60 compressões por 
minuto. 

Cuidados 
Em jovens a pressão deve ser feita com apenas uma das mãos 

e em crianças com os dedos. Essa medida evita fraturas ósseas no 
esterno e costelas. Se houver parada respiratória juntamente com a 
cardíaca ambas devem ser realizadas, reciprocamente. 

O que pode causar Choque elétrico:  Estrangulamento, 
sufocação, reações alérgicas graves e até mesmo, afogamento. 

Paragem respiratória, como detectar: Observar os sinais graves, 
se o peito da vítima não se mexer ou se os lábios, face, língua e 
unhas ficarem azulados, certamente houve parada respiratória. 

Como fazer a respiração artificial ou de socorro: 
Afrouxe roupas, desobstrua a circulação do pescoço, peito e 

cintura;
Desobstrua as vias aéreas (boca ou garganta);
Coloque a vítima em uma posição correta; 
Ritmo: 15 respirações por minuto. 
Observação importante: ficar atento para reiniciar o processo a 

qualquer momento, caso seja necessário.
Levantar o pescoço com uma das mãos, inclinando a cabeça 

para trás. Com a mesma mão, puxe o queixo da vítima para cima, 
impedindo que a língua obstrua a entrada e saída de ar. Coloque a 
boca sobre a boca. Feche bem as narinas da vítima com o polegar e 
o indicador. Depois sopre dentro da boca até que o peito se levante 
e deixe que o indivíduo expire livremente. 

Repita o processo na frequência de 12 a 15 vezes por minuto 
(aproximadamente 1 insuflação de 5 em 5 segundos). 

Durante a insuflação deve verificar-se se a caixa torácica se 
eleva indicando nesse caso que a via respiratória se encontra livre. 
Em certos casos, por exemplo, na presença de vômitos ou de lesões 
na cara, a insuflação pode ser praticada através de um lenço ou 
qualquer pedaço de pano colocado sobre a boca do acidentado. 


